ATA DA 30ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL








Aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e noventa e cinco, na Sala de   Reuniões do Edificio Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social reuniu-se ordinariamente o Conselho Nacional de Previdência Social, sob a presidência do Doutor Marcelo Viana   Estevão de Moraes, com a seguinte pauta básica: 1. Aprovação das Atas da 288 e 29a Reuniões   e Ordinárias 2. Reexame da Resolução nº 5/93- CNPS, que trata dos valores mínimos em litígio, acima dos quais será exigida a anuência prévia do Procurador-Geral e do Presidente do INSS para   formalização de desistência ou transigência judiciais - inciso VII do art. 4º e art. 132 da Lei nº 8. 213/91; 3. Esclarecimentos sobre a Declaração Anual de Vendas - DAV; 4. Apresentação de   propostas do Deputado Eduardo Jorge no que concerne a Reforma da Previdência Social; 5.    Conselhos Estaduais e Conselhos Municipais de Previdência Social - avaliação parcial das   atividades; 6. Redesenho das competências institucionais dos Conselhos; 7. Apresentação e   discussão dos projetos de lei referentes a parcelamento do recolhimento de contribuições   previdenciárias; 8. Outros assuntos. Presente os Conselheiros Marcelo Viana Estevão de   Moraes, Antonio de Pádua Casella, Humberto Ledo Haidamus, Ana Tereza Holanda de   Albuquerque, Henos Amorina, Lucas Venâncio da Silva Siqueira, Oswaldo Garcia Velloso,    Ovídio Garcia Fernandes, Luiz Fernando Silva, Fábio Bianco e João Cândido de Oliveira   Neto. Ausências Justificadas Reinhold Stephanes, Luciano Oliva Patrício, Crésio de Matos   Rolim, Ruy Lourenço Martins, José Cechin, Luiz Carlos de Almeida Capella, Nelson Antunes,    Luiz Esteves Neto, Hilário Gottselig e respectivo suplente. Observador o Senhor Ivaneck Peres   Alves, da CONTAG e convidados os Senhores Paulo César dos Santos e Edson de Paula, ambos do   INSS. Verificada e existência de quorum o Presidente deu início a 30a Reunião Ordinária   comunicando que foi distribuído aos Srs. Conselheiros o Fluxo de Caixa Diário do mês de julho de   95; a Ata da 29a Reunião Ordinária; um documento de informação da Diretoria de Administração   Patrimonial, e anexo quadro de apresentação e detalhamento da situação dos imóveis próprios do   INSS, que consubstancia a apresentação feita anteriormente. Todo o material que deu origem a esse   detalhamento, as listagens completas dos imóveis da Previdência, estão à disposição dos Senhores   Conselheiros na Secretaria-Executiva do Conselho; cópia do material expedido para os Conselhos   Estaduais de Previdência Social, no sentido de reforçar a articulação do Conselho Nacional com os   Conselhos Estaduais e Municipais de Previdência Social e, também, reforçar mecanismos de   acompanhamento das decisões dessas instâncias; cartilhas sobre a proposta de emenda constitucional   e sua justificação, esclarecimento de dúvidas e pronunciamentos de especialistas. Seguindo a Ordem   do Dia, colocou em discussão a Ata da 28ª Reunião Ordinária, distribuída na reunião passada.    Encaminhada a votação foi a mesma aprovada por unanimidade. Aprovou-se ainda que a   apreciação da Ata da 29a Reunião Ordinária fica postergada para a próxima reunião.    Prosseguiu, colocando em discussão o segundo ponto da pauta referente ao reexame da   Resolução no 5/93, que estabelece os valores mínimos para que haja desistência ou transigência   judicial, sem a anuência do Procurador-Geral ou do Presidente do INSS. Lembrou que a matéria   foi também objeto de pauta da reunião passada, ocasião em que a Procuradoria-Geral do INSS   apresentou uma minuta de resolução em que propunha uma ampliação substantiva dos valores, para   fins de transigência ou desistência judicial, independentemente da manifestação da autoridade   superior. Os valores que estão vigorando hoje são de R$ 4. 743, 67e R$ 18. 974, no que se refere   o limite acima do qual deve haver autorização do Procurador-Geral e do Presidente,    respectivamente. A Procuradoria sugeriu que houvesse um aumento desses valores: de R$ 4. 743, 67   para R$ 25. 000, 00e de R$ 18. 974, para R$ 100. 000, 00. Outra pendência dizia respeito à questão   do art. 5", que trata dos valores em litígio, objeto de transigência ou desistência, que não   ultrapassarem os limites fixados pelo art. 128 da Lei no 8. 213, de 1991.  Eles poderiam ser   considerados separadamente para serem liquidados independentemente do regime de precatório, aplicando-se ao excedente o regime de precatório. = Houve dúvida sobre a legalidade desse item da   Resolução nº 5, que atualmente está em vigor; O outro aspecto questionado foi a eventual disporias   da homologação do Ministério Público para que qualquer transação pudesse vir a ser efetivada.    Aberta a discussão, o assunto foi amplamente debatido pelos Conselheiros presentes, ouvidos os   necessários esclarecimentos por parte do Doutor Edson de Paula, representante da Procuradoria-Geral do INSS, cabendo destacar, dentre outras observações, que a Ordem de Serviço nº 39 foi editada para evitar que continuasse sendo aplicada de modo generalizado a Resolução nº 5 sobre o   art. 128, que são distintos: o art. 128é condenação judicial e a Resolução nº 5 regulamenta a   transigência e desistência recursal; que desde o advento da Resolução n º 5 foram realizadas,  em todo   o Brasil, apenas oito condenações judiciais; que o objetivo do INSS ao propor a alteração da   resolução e do teto do art. 128 para 10 mil reais, é justamente atingir o maior número possível, em   termos médios, de condenações judiciais que estão abarrotando os Tribunais e os Juizes de primeiro   grau. Esgotadas as discussões, houve consenso de que hoje se aprovaria resolução, alterando, a partir   de 1º de setembro de 1995, os valores constantes dos artigos 1º e 2º da Resolução nº 5,  passando-os   respectivamente para 10e 50 mil reais. O art. 3" e seu parágrafo único teria nova redação, prevendo   um mecanismo sistemático de atualização dos valores, além de um outro artigo, revogando os artigos   7º e 8º. Submetido à votação foi o texto aprovado nos seguintes termos: Considerando a alteração no  6 e  padrão monetário do País, que desde julho de 1994 passou a adotar o Real como sua moeda,    resolve: Art. 1º A partir de 01 de setembro de 1995 os valores constantes dos artigos 1º e 2º da   Resolução no 05, de 25/03/93, publicada no DOU de 06104/93, passam a ser de R$ 10. 000, 00(dez  71  mil reais) e R$ 50. 000, 00(cinqüenta mil reais), respectivamente. Art. 2" O "art.  3º e seu parágrafo   único, da Resolução referida no artigo anterior passa a vigorar com a seguinte redação: Art. 3o Os   valores definidos nos arts. 1" e 2" da presente resolução serão corrigidos nas mesmas épocas e pelos   mesmos índices legalmente adotados para correção dos beneficios da Previdência Social. Parágrafo   único Os valores dos acordos homologados serão corrigidos pela variação da Unidade Fiscal de   Referência - UFIR,  ocorrida entre o mês da elaboração dos cálculos e o mês de seus   respectivos pagamentos, conforme o art. 18 da Lei nº 8. 870, de 15/04/94". Art. 3º Ficam revogados   aos artigos 7º e 8º da Resolução nº 5/93. Incluído como tema de pauta da próxima reunião, um trabalho conjunto com a Procuradoria-Geral, de identificação de eventuais gargalos, no que   concerne à questão da defesa judicial e da análise das diretrizes que possam vir a balizar a  eleição da Procuradoria,  no sentido de agilizar, desburocratizar e limpar a área. Nessa linha,    aprovou-se que a Procuradoria elaborará um documento geral sobre o que é preciso de base   jurídica e dos assuntos hoje discutidos, entendidos como necessários para a agilização e   facilitação dos seus trabalhos. Esse documento será enviado, num prazo máximo de dez dias,    para análise mais aprofundada dos Conselheiros que, juntamente com representantes do   Ministério da Previdência e da Procuradoria ficam convocados para uma reunião   preparatória, no dia imediatamente anterior a reunião ordinária, ocasião em que se fará a  e análise técnica do assunto, de forma a facilitar a sua discussão e encaminhamento. Registre-se a   leitura e distribuição, pelo Conselheiro Henos Amorina, de documento onde a Federação dos   Aposentados e Pensionistas do Estado de São Paulo se posiciona contrariamente a Ordem de Serviço   nº 39 que, segundo entendem, fere os princípios constitucionais e o direito à vida, por se tratar de   prestação alimentícia.  0 Presidente encaminhou,  a seguir,  o próximo ponto de pauta -   Esclarecimentos sobre a Declaração Anual de Vendas - DAV passando a palavra ao Dr. Paulo   César dos Santos, Coordenador-Geral de Arrecadação do INSS que iniciou seu relato dizendo   que a DAV e Carteira de Identificação do Contribuinte foram criadas pela Lei n" 8. 861, de março de   1994, com a finalidade de conceder, com mais segurança, os beneficios na área rural, bem como   aumentar a arrecadação da área rural que hoje, pessoa física e jurídica, gira em torno de 2"/o da   arrecadação do INSS. Ressaltou que a DAV só vai atingir o segurado especial e a pessoa física  como empregado. Destacou que o custo de implantação é muito alto, envolvendo também uma   quantidade expressiva de pessoas e até mesmo sindicatos e cooperativas. Outro aspecto a se levar em   consideração é o processamento do formulário.  Ele foi digitado, tem que ter um sistema   informatizado que faça toda checagem de valores, de recolhimento, de contribuições e possa dar um   retorno para a área de arrecadação, dizendo se aquela informação é verdadeira, correta e coerente   com o formulário,  além de poder ceder algumas informações ao Seguro Social, para que se possa   renovar a Carteira de Identificação do segurado e manter a qualidade. Tem-se ainda o aspecto da   análise do documento. Depois de tudo processado, as informações teriam de vir à área de   arrecadação para análise de todas as situações incoerentes que possam ter ocorrido no preenchimento   do formulário ou até uma tentativa de enganar o INSS. Outro aspecto a considerar é com relação à   fiscalização do INSS. Hoje existe no quadro do INSS em torno de 3. 500 fiscais atuando na rua. O   Brasil tem aproximadamente 4. 800 municípios, segundo o IBGE. Cada município dos grandes   Estados são municípios extensos e têm dentro deles algumas propriedade rurais imensas e de dificil   acesso. Em razão da Lei n" 8. 212, optou-se por fiscalizar quem compra essa produção. O adquirente,    o consignatário ou a cooperativa é responsável por descontar de quem vende a contribuição e   recolher à Previdência. As entidades que compram ou que guardam em consignação produtos rurais,    geralmente estão situadas em grandes centros ou em centros mais modernos, onde há meios mais   fáceis de transporte, porque eles têm de escoar essa produção e têm de estar próximos dos mercados   adquirentes. Outra situação refere-se ao fato de que quando o fiscal do INSS vai a uma cooperativa   ou qualquer empresa, por exemplo, ele não verifica apenas o recolhimento. Tem de olhar também a   contabilidade da empresa, razão pela qual verifica tudo que entrou e tudo o que foi vendido e   produzido. Outro caso é que o adquirente, a cooperativa ou qualquer outro consignatário está   obrigado a verificar se o vendedor, hoje, é um segurado especial ou um produtor rural pessoa física,    porque as alíquotas de contribuição são diferenciadas. Na dúvida, ele cobra pela maior. No que se   refere ao estágio em que se encontra DAV informou que a Diretoria de Arrecadação e Fiscalização   tem pronto o formulário, as instruções para preenchimento e o fotolito. Todos os postos já foram   orientados sobre como devem proceder. Alguns Estados já fizeram até cartilhas para distribuir aos   contribuintes, aos sindicatos, ás associações de produtores, enfim, a todos aqueles que necessitem.    Alguns convênios já estão em fase adiantada de entendimento, dependendo apenas da formalização.    No que se refere à pendências, o que está dificultando é o fato de não se ter ainda um sistema de   recepção, digitação, processamento e retorno de informações por parte da DATAPREV. Além disso,    não se teria condições de disponibilizar dados para os postos e para o Seguro Social, para que ele   pudesse atingir sua finalidade, que é conceder beneficios com mais segurança. Também essa   informação depende de processamento pela DATAPREV. A ABIGRAF - Associação Brasileira de   Gráficas - se prontificou a colocar o formulário em qualquer parte do Brasil, em 15 dias, sem custo   nenhum para a Previdência. Apesar disso, a confecção do formulário não foi iniciada ainda, em razão   da indefinição se vai ser ou não colocado esse documento na rua. Outro problema é que certamente a   maioria das pessoas vai procurar os postos para preencher o formulário, já que entendem ser esta   uma obrigação do INSS. Soma-se ainda a questão da informatização dos postos, pois o INSS dispõe   apenas de 1/3 dos postos de arrecadação informatizados. Concluiu, dizendo que todas essas   situações, essas dificuldades e pendências foram levadas pela Diretora, em reunião, ao Sr. Ministro.    Já havia sido até divulgada a resolução, marcado prazo para começar, mas em razão de toda essa   problemática o Ministro achou por bem retardar um pouco a implantação da DAV e promover alguns   estudos para verificação de custos nesse sentido. Franqueada a palavra aos demais manifestaram-se   os Conselheiros: João Cândido de Oliveira Neto para dizer que fez essa colocação na reunião   passada exatamente em função das dúvidas que foram criadas no campo, onde se noticiou a   implantação, com as entidades sindicais inclusive, muitas já até treinadas para auxiliar o INSS. Disse   que com relação às dificuldades que existem no meio rural sobre preenchimento de guias, de GRPS,    de carnê, a Confederação Nacional de Agricultura está propondo a parceria INSS/sindicatos, tanto de  trabalhadores como patronais. Mas essa parceria precisa de divulgação, com o INSS auxiliando os   sindicatos nessa campanha, inclusive para dar a credibilidade; questionar como ficaria a situação dos   produtores rurais que empregam eventualmente e têm uma produção considerável.  Outro   questionamento é relativo a situação quando a cooperativa está orientada para cobrar pelo maior,    quando é pessoa física, aí também se corre risco, porque se cobra pelo maior, 2, 3o/o, que é o   segurado especial, e não se recolhe, inclusive, o SENAR, que é uma arrecadação destinada ao   trabalhador rural. Trabalha-se contra o trabalhador rural quando se procede assim, porque o SENAR   deixa de arrecadar e, conseqiientemente, não terá recursos para promover programas junto ao   trabalhador rural. Finalmente, em relação à complexidade que está havendo para implantação da   DAV, sugeriu que se afaste essa questão de DAV através do produtor e se implante a DAV através   do adquirente. Inclusive a própria Confederação já propôs que fosse feita a DAV apenas para os   produtores, dentro do mesmo limite de teto mínimo do Imposto de Renda, e dali para cima se   estabeleceria a obrigatoriedade de o produtor fornecer a informação através da DAV. Propôs que se   sentassem à mesa a CNA, a CONTAG, a área da arrecadação, em parceria, para discutir a   arrecadação e não só beneficio. O Doutor Ivaneck Perez Alves para dizer que a implantação da   DAV sem uma política clara de recolhimento por parte do INSS, não vai representar nenhum avanço   para a área dos trabalhadores rurais; que segundo observou quando da elaboração da ordem de   serviço, a lógica com que o INSS está trabalhando é a da implantação do cartão verde e da DAV, o   que está sendo adiado mais uma vez. Assim, disse entender que cresce em importância essa ordem   de serviço e cresce em importância também que o INSS tenha claro que não vai ter o cartão verde e   não vai ter a DAV; que os trabalhadores rurais estão sendo penalizados pelo atraso em relação à   implantação da DAV e do cartão verde, porque não têm condições de contribuir para a Previdência e   porque mesmo quando conseguem fazer um acordo, aprovar uma ordem de serviço, ainda que   abrindo mão da maioria de suas reivindicações, nem o mínimo está sendo implementado pelo INSS lá   na ponta. O Presidente aduziu que a DAV foi criada como uma declaração pela qual o segurado   especial e aquele produtor que não tem que recolher diretamente a sua contribuição, declararia o que   ele vendeu para que o INSS pegasse a declaração do produtor e batesse com o recolhimento feito   pelo adquirente, já que o recolhimento não é feito pelo produtor, mas pelo adquirente. Essa seria a   lógica: tem-se a informação. O produtor não recolhe diretamente, porque não vale a pena para a   fiscalização bater de porta em porta, fazenda a fazenda, Brasil afora, pegando um pouquinho de cada   um, tendo em vista que o custo da fiscalização seria maior do que o que se obteria com ela. Daí veio   a sistemática de se recolher do adquirente. E o mecanismo de controle seria através da DAV, a   declaração do produtor rural. Adicionalmente, no caso do segurado especial, que é uma figura de   mais dificil tangibilidade, se teria a vinculação da DAV com uma carteira que permitiria melhor   identificação desse segurado dentro do universo da Previdência Social. Disse ter observado que as   alegações feitas pela área de arrecadação e fiscalização estão muito vinculadas à questão do   custo/beneficio na montagem do sistema, no sentido de não se promover um gasto muito alto em   relação ao que vai efetivamente ser obtido em termos de retorno. O Doutor Paulo César dos Santos   informou que a parceria com o SENAR já está ocorrendo. Aduziu que a DAV acolhe todos os  , contribuintes, todos os segurados especiais e todas as pessoas físicas com empregados que vendem   direto ao consumidor, ou até exportam, ou a qualquer adquirente ou consignatário. Existe um campo   reservado para que ele informe tudo aquilo que ele vendeu diretamente ao consumidor. A forma de   contribuir é a guia, a GRPS. Ele vai pegar o valor que conseguiu com a venda e recolher 2. 3o/o.    Infelizmente, por problemas de comunicação não se consegue chegar ao produtor, apesar de toda a   tecnologia hoje existente, para esclarecer, da melhor forma possível, como ele deve proceder. Para   tanto, pretende-se utilizar a mídia, para informar como recolher, como preencher a guia, onde pagar e   o que acontece com o seu recolhimento. Ressaltou que a DAV é um instrumento para evitar   sonegação. Concluiu dizendo que se a Ata da reunião for insuficiente para esclarecer a questão da   DAV, está à disposição para informações adicionais. O Conselheiro João Cândido de Oliveira  Neto reforçou sua posição no sentido de que se houver necessidade, as entidades interessadas (CNA   e CONTAG) vão se sentar com a área de arrecadação para discutir o melhor encaminhamento.    Registrou preocupação da CNA com relação a forma e quando a DAV será implantada. Há uma   legislação vigorando que estabelece documentos que identifiquem o segurado, através da carteira   através da DAV. Então, está se desrespeitando, inclusive, a própria legislação. Amanhã poderá ser   avocado que todos os beneficios, a partir de uma determinada data são irregulares, porque não se   pode mudar, por uma circular, uma ordem estabelecida na lei. Ou se implanta a DAV ou se altera a   legislação, eliminando esse tipo de documento. Finalmente poderá ser dito que o Conselho aprovou   uma resolução de prova de atividade rural, e que a DAV e a carteira verde, estabelecidas em lei, não   foram consideradas, em flagrante desrespeito à legislação. Neste ponto encerraram-se os trabalhos   previstos para o período matutino. Reaberta a 30g Reunião Ordinária do Conselho Nacional de   Previdência Social, o Presidente comunicou a presença do Deputado Eduardo Jorge, do Partido   dos Trabalhadores, do Estado de São Paulo, um dos participantes ativos, no Congresso Nacional, das   discussões dos temas relativos à área de Seguridade Social, que tem hoje, tramitando no Congresso   Nacional, uma proposta de emenda constitucional, distinta da do Governo, versando sobre o tema da   Reforma da Previdência e, em alguns aspectos, da reforma da Seguridade. Com a palavra o   Deputado Eduardo Jorge cumprimentou os presentes e, a seguir, esclareceu que a apresentação da   Emenda Constitucional nº 172/93, há dois anos, teve circunstâncias muito precisas. Essa proposta de   aperfeiçoamento do que estava previsto na Constituição foi resultado de todo um debate, no   Congresso Nacional, numa Comissão de Reforma da Previdência, onde os vários partidos e entidades   da sociedade civil compareceram e apresentaram sugestões. Esclareceu que hoje existe no Congresso   Nacional, a emenda do Governo, a sua emenda e uma terceira, coletiva, que o Partido dos   Trabalhadores vai apresentar e que tem grande semelhança com a de 1993.  Disse, a seguir, que três   há pontos que considera os alicerces da proposta de aperfeiçoamento da Constituição Federal: - o   primeiro, garantir a Seguridade Social, prevista na Constituição Federal como uma articulação entre   Saúde, Assistência Social e Previdência, com orçamento próprio e funcionamento integrado. Todas   as propostas vão no sentido de reforçar o que está na Constituição e o conceito de Seguridade   Social. Inclusive, já que não se trata só de uma emenda constitucional, vai estar associada a   modificações administrativas e tudo o mais, deve-se chegar, no País, a uma reforma do aparelho do   Estado e a constituição de um Ministério da Seguridade Social, que dê mais organicidade a essas três   grandes políticas públicas - Saúde,  Assistência Social e Previdência - evitando conflitos   administrativos desnecessários, por disputas de poder intragovernamentais. Ao contrário do que   pensam algumas pessoas um Ministério da Seguridade Social, coerente com o que é defendido na   Constituição, em termos de princípios de democratização e descentralização, seria menor do que a   soma dos atuais Ministério de Saúde e de Previdência e Assistência Social porque o conceito desse   Ministério da Seguridade Social é reunir as três áreas, porém Saúde e Assistência Social devem ser   fortemente descentralizadas.  Essa estrutura federal, sediada em Brasília, deve ser fortemente   enxugada, sendo mais uma estrutura planejadora, de reforço nas áreas mais pobres, tipo Regiões   Norte e Nordeste. A Previdência, que seria o outro pilar da Seguridade Social, deveria ter uma   estrutura federalizada, para dar maior homogeneidade ao mercado de trabalho. Com a utilização da   informática e com o auxílio dos Conselhos Estaduais e Municipais, na área de Previdência, poderia   haver uma simplificação no processo. Com uma utilização pesada da informática, haveria condições   de se ter uma máquina muito mais enxuta do que a atual. Além disso, o Ministério unificado dá   condições de um dia. logo mais equilibrado entre a área econômica e outras áreas poderosas da equipe   de Governo; o segundo ponto é a questão da gestão que deve ser uma gestão pública, quadripartite, composta por trabalhadores, empresários, aposentados e Governo, com mandato outorgado pelo   Congresso Nacional. Isso de certa forma estaria afastando a Seguridade Social do resto do aparelho   do Estado. Seria uma espécie de co-gestão da sociedade civil com o Governo. Assim, o sistema terá   condições de se defender com mais eficácia das fraudes e sonegações dos desvios de recursos e do  clientelismo por parte do Governo Federal. Os trabalhadores, os aposentados seriam escolhidos pelo   Congresso Nacional, com mandato, para que num determinado período, representem o conjunto da   Nação. O terceiro ponto é a arquitetura propriamente dita da proposta. Todos os brasileiros têm que   ter direitos e deveres semelhantes. Por isso, a idéia é uma previdência básica, pelo regime de   repartição. Todos os trabalhadores, sem exceção, sejam servidores civil, militares, do judiciário, do   legislativo, donas de casa, trabalhadores rurais, pescadores, metalúrgicos, bancários, professores, etc.    seriam enquadrados em um regime básico por repartição, que poderia ser até 10 salários mínimos.    Acima disso seria instituída uma previdência complementar pública ou privada pelo regime de   capitalização. Concluiu sua exposição esclarecendo que o documento distribuído e que consta desta   ata como Anexo I faz uma abordagem desse e de outros pontos da proposta. O Presidente   agradeceu ao Deputado Eduardo Jorge pelas suas palavras e, após algumas observações sobre o   projeto,  aproveitou a oportunidade para dizer que considera muito séria a sua proposta.    Eventualmente, se existem discordâncias, elas tendem a ser muito mais pontuais e localizadas do que   propriamente em termos da filosofia geral de aprimoramento do sistema de previdência e de defesa da   Previdência. Franqueada a palavra aos demais Conselheiros dela fizeram uso os Conselheiros: Luiz   Fernando Silva para dirimir dúvidas no que se refere a política a ser utilizada para os setores da   informalidade; a aposentadoria por tempo de serviço, especialmente no que se refere às categorias de   menor renda, de ingresso mais precoce no mercado de trabalho e aqueles submetidos ao desemprego   involuntário; sobre a questão da aposentadoria especial - qual seria o mecanismo de redução da   jornada de trabalho; sobre a gestão do sistema através dessa representação da sociedade civil e   governo, especialmente quanto ao fato de as indicações serem feitas por entidades de caráter nacional   e sujeitas às intercorrências conjunturais da composição das forças do Congresso Nacional; a questão   dos financiamentos e a regulamentação de impostos sobre heranças e grandes fortunas; sobre a   proposta de orçamento que na proposta caberia ao Ministro da Seguridade Social; sobre qual a visão   exata sobre a gestão, se total, gestão administrativa, ou gestão como mecanismo de controle da   gestão feita por outros; sobre os fixados de pensão, especialmente dos funcionários públicos.    Relativamente a este tópico observou que seria melhor que se pensasse em fundos específicos, ainda   que regidos por uma norma geral; sobre a questão do investimento dos fundos de pensão, os já   existentes e os futuros. Oswaldo Garcia Velloso para deixar patenteado que a maioria das propostas   defendidas pelo Deputado Eduardo Jorge coincidem com as propostas que a Confederação Brasileira   de Aposentados e Pensionistas vem defendendo ao longo do tempo: a criação do Ministério da   Seguridade Social; gestão administrada com a participação igualitária da sociedade civil e Governo;   orçamento próprio com integração da Saúde, Previdência e Assistência; previdência pública, básica,    geral, que proteja a faixa dos trabalhadores brasileiros, situada entre 1e 10 salários mínimos; e   previdência pública complementar para os que recebem acima de 10 salários mínimos. Lucas   Venâncio da Silva Siqueira para sugerir melhor análise da questão das indicações de representantes   da sociedade civil e sua sujeição ao Congresso; que se garanta de que o trabalhador ao se aposentar   realmente perceba o que percebe na ativa. Em resposta aos questionamentos o Deputado Eduardo   Jorge disse primeiramente que é favorável a manutenção do valor real do salário. O problema é   achar uma fórmula que seja melhor que a vinculação ao salário mínimo. A questão de manter o   mesmo salário da ativa disse que é impossível prometer isso ao trabalhador, porque não haveria o   menor controle. A possibilidade de variação, de fraude, de manipulação seria gigantesca. O cálculo   que se colocou na Constituinte, em 88, foi o dos 36 últimos salários. É a única forma de se ter um   controle maior sobre esse aspecto. Caso contrário, a Previdência fica muito vunerável a alterações   salariais de última hora. Disse entender que não é correto do ponto de vista da Nação entregar um   orçamento de 65 bilhões à indicação direta da entidade por mais representativa que seja, já que o   Congresso Nacional é a instância democrática mais ampla e representativa que se tem para dirimir e   dar um mandato desse tipo. Quanto a questão dos fim dos de pensão disse que é a favor da liberdade   de investimento. Os fundos de pensão vão procurar garantir aos seus segurados a melhor aplicação  possível, e aí com todos os riscos que isso implica. A questão do fundo de pensão na área federal,    entende que tem que ser o mais pulverizado possível.  Coloca-se a norma geral, única, e cada   empresa, cada categoria e cada setor do Governo vai se mobilizar para fiscalizar a aplicação e   administração do seu fundo. Quanto à gestão, disse que sua posição é a de gestão administrativa de   tudo. O controle e a fiscalização, de certa forma, estão sendo esboçados neste e nos Conselhos   Estaduais e Municipais. Entretanto, o se quer é a gestão mesmo, é o Governo. São os trabalhadores,    os empresários, os aposentados e o Governo sentados à mesma mesa, governando, dividindo tarefas   e funções administrativas. Quanto à questão da elaboração do orçamento disse que na medida em que   a gestão é do Conselho quadripartite, o orçamento vai ser feito nesse âmbito e não solitariamente   pelo Ministério da Previdência, que fará parte desse Conselho. Grandes fortunas e heranças está   sendo motivo de uma discussão muito grande. O Partido dos Trabalhadores chegou a conclusão de   que às vezes se coloca muita esperança em algumas bandeiras políticas, de reformas administrativas,    e na hora de contabilizar o que isso rende, vem as decepções. O cálculo do imposto das grandes   fortunas deu em torno de 700 milhões, por ano, o que é ridículo, em termos do orçamento, das   contribuições já existentes, apesar de ser correto do ponto de vista de justiça. Aposentadoria especial   e redução de jornada é um assunto muito mais complexo. A idéia é ter uma lei complementar para   tratar de todas as aposentadorias especiais. A exposição ao risco dá direito a uma redução do tempo   de contribuição necessária; a redução de jornada, também combinada com a redução do tempo de   contribuição. Entende que essa é uma discussão técnica e cada caso tem que ser visto, dando-se   preferência à redução da jornada, para reduzir a exposição ao risco.  Sobre a questão da   aposentadoria por tempo de serviço, a posição do Partido dos Trabalhadores é pela defesa da   aposentadoria por tempo de serviço. Ficou, porém, a questão da introdução da questão da renda, na   lei. Disse que a tese que vinha defendendo, é uma combinação de renda, tempo de contribuição e   idade mínima, que não ficou explícita na proposta do Partido dos Trabalhadores. Ficou o tempo de   serviço, como é hoje, mas ficou a questão da renda com uma possível variável a ser levada em conta,    em uma lei complementar. Sobre a redução das contribuições das pequenas e médias empresas é a   favor que haja redução da parte patronal, mas a manutenção da contribuição da parte do trabalhador.    Em tese, seria perdida uma parcela da contribuição do patronato, mas se ganharia na formalização e   na entrada do recurso do trabalhador. A bancada é a favor da tese, mas não tem embasamento de   como isso se comporta em termos de arrecadação. Quanto às considerações do Conselheiro Marcelo   Viana Estevão de Moraes disse que já há uma vinculação das fontes. Muitas vezes os constituintes   são acusados de demagogos por terem proposto um sistema de seguridade com benefícios tais na   Previdência Social, na Assistência Social e com a universalização na Saúde. No entanto, colocou-se   também um cesta de contribuições suficientes para bancar isso, prevendo-se obviamente uma   reforma a médio prazo. Disse também que é a favor de que dentro da vinculação sejam feitas   subvinculações, atendendo a certas diferenciações em relação à característica da Previdência com   Saúde e Assistência Social. E haveria uma área cinzenta que poderia ser usada tanto para o socorro   da Assistência, da Saúde ou da Previdência, como para garantir o futuro. Observou que defende a   existência do CPMF, provisório, vinculado ao orçamento da Seguridade Social e depois redistribuído   para Saúde, Previdência e Assistência Social.  A questão da diferença filosófica da Saúde e da   Previdência entende ser relativa. A saúde é totalmente universal. A Previdência não tem esse vínculo   tão total e direto entre o que o trabalhador contribui e o que ele vai receber. Uma parte do que é   destinado para financiar a previdência do trabalhador vem de contribuições bancárias da sociedade   como um todo. A contribuição do empregador, de dois terços, é socializada e quem paga é o povo.    Então, do mesmo jeito que o CONFINS e que a contribuição sobre o lucro financiam a Saúde e a   Assistência Social são totalmente socializados, uma parte do dinheiro que se pensa que seja vinculado   ao trabalhador, não é, porque é sobre a folha total é repassado para o preço e quem paga é o   consumidor. O trabalhador pensa que existe essa vinculação total, mas se for analisar como se dá essa   fonte de contribuição para manter a Previdência, ela não é totalmente vinculada aos trabalhadores  "X", "Y" e "Z". Ela é, em grande parte, socializada. E isso é que permite uma política redistributiva   que a Saúde e Assistência Social são por excelência, mas que pode ser feita também na Previdência.    Em relação à cobertura em termos de salários mínimos disse que se o salário mínimo desse reais   condições de sobrevivência a uma pessoa, a uma família, poderia se pensar na desvinculação.    Enquanto isso não acontece prefere ficar com a fixação dos 10 salários mínimos da Constituição, e   depois, se o salário mínimo mostrar uma recuperação real, poderia se reanalisar, na Constituição, essa   desvinculação. Os dez salários mínimos foi um pacto possível de aprovar no Congresso Nacional em   91.  Já é um valor que tem um consenso muito grande no setor dos aposentados e dos trabalhadores.    Manifestou seu entendimento de que o regime geral básico, universal, até dez salários mínimos,    incluindo todos, sem exceção nenhuma, do juiz ao pescador, aparentemente mais radical, é o que tem   mais possibilidade de transitar no Congresso Nacional. Disse que questão de a renda influenciar no   cálculo da aposentadoria por tempo de serviço é complexa. Mas deixa-se de enfrentar um problema   que é real: hoje, o sistema de aposentadoria por tempo de serviço penaliza o trabalhador mais pobre e   beneficiar o trabalhador mais próximo de dez salários mínimos. Então, alguma coisa em tem de ser   feita para alterar essa lógica. E o fator renda é o único que consegue, efetivamente, dar uma inversão   nessa prioridade. O Deputado concluiu reforçando as suas considerações sobre a questão do   orçamento e subvinculações de fontes e, ainda, formulando sua opinião a respeito do projeto de   autoria do Deputado Luis Roberto Ponte, expressando sua simpatia pela forma de arrecadação que   ele apresenta, bastante simplificada. Agradeceu a oportunidade e colocou-se à disposição, no   Congresso Nacional. Encerrado esse ponto da pauta, o Presidente passou ao relato sobre os   Conselhos Estaduais e Municipais de Previdência Social, com avaliação parcial de suas   atividades. A Coordenadora da Secretaria-Executiva dos Órgãos Colegiados, Maria Luiza Martins   Leite Lerário informou que os relatórios de atividades de oito Conselhos: Alagoas, Amazonas,    Minas Gerais, Pará, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte e Rio de Janeiro, contendo a composição, a   legislação básica, o número de reuniões realizadas, as principais deliberações tomadas no âmbito de   cada Conselho, comissões e grupos de trabalho instituídos, Conselhos Municipais de Previdência   Social instalados e o nome dos respectivos Presidentes, com endereços, já foram distribuídos.    Paulatinamente serão apresentados os dos demais Estados. Relativamente às providências da   Secretaria-Executiva quanto às solicitações oriundas dos Conselhos Estaduais disse que os trabalhos   referentes à reforma constitucional foram encaminhados para o Grupo que trabalhou o projeto de   Reforma da Previdência Social. Aqueles que têm sugestões com relação à reforma constitucional da   Seguridade Social ainda estão sendo encaminhados para a comissão instituída no âmbito do Conselho   da Seguridade Social para estudar a legislação e a reforma constitucional da Seguridade Social.    Outras questões são respondidas diretamente aos Conselhos Estaduais, após análise técnica dos   órgãos competentes. Todo o material produzido pelo Conselho Nacional de Previdência Social e   outros considerados relevantes para promover ou subsidiar as discussões no âmbito dos Conselhos   Estaduais e Municipais de Previdência Social são remetidos sistematicamente, além de tudo o que se   produz na área de comunicação social do Ministério da Previdência Social. Para acompanhar de   maneira mais efetiva e eficiente estes Conselhos, a Secretaria-Executiva está em fase de planejamento   de um sistema informatizado, que gerará relatórios de todas as propostas, decisões e sugestões que   venham de Conselhos Estaduais e Municipais. Outro objetivo é promover, até o ano que vem, um   seminário, com representantes de cada colegiado, com vistas a troca de experiências e informações.   0 Presidente comentou que no Conselho Nacional houve uma mudança de perspectiva, tanto da   parte da representação da sociedade civil, que começou a identificar, neste Conselho, um espaço para   efetivamente intervir no processo de decisão dentro da Previdência Social, no sentido de aperfeiçoar,    acompanhar e melhorar a sua ação. Houve também um processo de mudança progressiva de   mentalidades de representantes da administração que passaram a ver neste Conselho não um inimigo   a quem cabia combater ou dele se defender, mas um parceiro que, co-responsavelmente, está   disposto a trazer sugestões, entender as dificuldades no dia-a-dia da administração, e, evidentemente,   buscar trabalhar no sentido de que a Casa funcione da melhor maneira possível. Disse ainda que pelo   que vem observando a administração nas esferas municipais e estaduais estão percebendo os   Conselhos como inimigos, que só trazem problemas e, lamentavelmente, muitos Conselheiros   também só vão lá fazer discursos, muitas vezes criando um clima pouco propício, com agressões   pessoais. Um tipo de discurso que ao invés de estimular a aproximação acaba estimulando   exatamente um afastamento e pontos de atrito. Outra questão é que muitas vezes os Conselhos   Estaduais e Municipais também têm perdido de vista aquilo que podem fazer na sua esfera para ficar   tratando de assuntos que fogem às suas competências. Não é que os Conselhos Estaduais e   Municipais não possam discutir todos os assuntos da Previdência Social. Agora, muitos dos assuntos   que são discutidos, são da esfera do Conselho Nacional. O que eles podem fazer é discutir e   encaminhar para o Conselho Nacional sugestões, moções, pedindo que diversos itens sejam incluídos   na pauta de discussão. Por exemplo, o Conselheiro Luiz Fernando Silva trouxe ao Plenário o caso de   um cidadão de Santa Catarina que estava com um problema de auxílio-doença, sem conseguir   converter o auxílio-doença em invalidez. Como esse, existem diversos outros problemas de   funcionamento da administração em cada Município. Muitas vezes a resolução desses problemas   depende apenas de uma conversa mais próxima entre o administrador local e os aposentados. A   esfera local, municipal ou estadual pode oferecer um tipo de ajuda ao Instituto no sentido de   aperfeiçoar, pode ter mecanismos de convênios e trabalho conjunto com as diversas áreas. Nesse   sentido, disse que essa idéia de tentar fazer uma maior integração, um seminário, um simpósio ou   coisa do gênero, para preparar melhor as pessoas, orientá-las, vale tanto para os Conselheiros da   sociedade civil como para os da administração. Os representantes da sociedade civil e do Governo,    tem que ir progressivamente orientando as suas representações nas esferas inferiores, para que   busquem estabelecer mecanismos de cooperação. Considerou, finalmente, que o evento previsto   permitirá um maior congraçamento, um maior conhecimento, troca de idéias e uma orientação mais   clara para que se possa aperfeiçoar o funcionamento dos Conselhos Estaduais e Municipais. O   Conselheiro Luiz Fernando Silva sugeriu que se verifique a possibilidade de que os relatórios   sejam entregues em disquete, ao invés de documentação. Disse ainda que valeria à pena   começar a ter uma prática de visitas aos Conselhos, o que certamente potencializaria a sua   ação e ajudaria a quebrar a resistência que ainda existe da administração em relação aos   Conselhos na ponta da linha, além da visão distorcida das representações da sociedade.    Ressaltou que essa medida teria um reflexo muito positivo sobre aqueles que já avançaram um pouco   e sobre aqueles que não avançaram. A ida da administração junto com representações da sociedade,    trabalhadores ou empregadores, sinaliza, com muita clareza que a intenção é fazer funcionar. Aquele   administrador, ou aquela representação social, da ponta da linha, que não tiver se coadunando com   esse tipo de objetivo vai ter que ser enquadrada. O Conselheiro Lucas Venâncio da Silva Siqueira   apresentou sugestão de que sempre que acontecer qualquer visita de um membro do Ministério ou do   Conselho aos Estados, seja o fato comunicado aos membros do Conselho Nacional de Previdência   Social. O Conselheiro Oswaldo Garcia Velloso disse entender que a instalação dos Conselhos   Municipais talvez tenha mais importância que do próprio Conselho Nacional, porque é lá no   Município que se vivem os problemas afetos à concessão de beneficios e a tantos outros. Em razão   disso, a COBAP, na reunião que aconteceu nos dias 21e 22 do mês próximo passado, em Belo   Horizonte, tirou uma resolução de que houvesse uma convocação de todos os representantes dos   aposentados junto aos Conselhos Estaduais, para que possa ser discutida a competência de cada   Conselheiro Estadual. O mesmo devendo acontecer no âmbito municipal. Acha que é de fundamental   importância o Conselho Nacional visitar os Conselhos Estaduais. O Conselheiro Ovídio Garcia   Fernandes disse que visitou todas as cidades de São Paulo, onde foram criados, porém não   instalados, Conselhos Municipais, insistindo, inclusive, para que se faça a lista tríplice para escolha   dos Conselheiros. O Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto registrou o valor dos Conselhos.    Destacou o treinamento de Conselheiros feito no Pará, como uma idéia interessante, porque o  Conselheiro deve conhecer o mínimo da estrutura da organização onde vai estar representando a sua   entidade. O Pará também já promoveu o encontro do Conselho Estadual com os Conselheiros   Municipais e criou um grupo de trabalho para discutir a grande incidência de acidentes de trabalho.    Reiterou que em uma das próximas reuniões, seja discutido o problema de acidente de   trabalho na área rural e o assunto da reabilitação profissional na área rural, que deve ser, pelo   menos, recebendo a visita da área de serviços previdenciários. O problema que está sendo   questionado pelas áreas técnicas de acidente de trabalho, é que as reaberturas de acidente de trabalho   estão sendo prejudicadas, inclusive em função dessa problemática da unificação do sistema de   acidente ou auxílio-doença acidentário. O Conselheiro Henos Amorina disse que não se pode negar   que a introdução dos Conselhos foi um grande avanço para a Previdência Social. É uma transmissão   de informações da base dos contribuintes, dos beneficiários, para que se possa resolver problemas   que, às vezes, parecem insolúveis. Em São Paulo o Conselho Estadual é muito bom, é reivindicativo,    e tem levantado os problemas que, infelizmente, a própria Previdência ou a própria regional não têm   condições de resolver. Registrou que tem havido algumas dificuldades com os gerentes de postos   para a implantação dos Conselhos, citando como exemplo, reclamação de Piracicaba, reclamação de   Jundiaí, contrária aos dirigentes do posto de atendimento da Previdência Social, que não se esmeram   para a formação e implantação dos Conselhos Municipais. Nesse aspecto, apresentou a relação das   indicações enviadas pelos aposentados para aqueles municípios e solicitou providências junto   às autoridades competentes. Superado esse tema, o Presidente passou ao seguinte - Redesenho   das competências institucionais dos Conselhos, anteriormente suscitado porque vários itens que   estão na competência do Conselho Nacional da Seguridade Social deveriam, pela sua natureza, estar   na competência deste Conselho. A Secretaria-Executiva levantou esses itens na lei e repassou ao   relator da matéria, o Conselheiro Luiz Fernando Silva para, na próxima reunião, ver quais os   pontos em que há uma confusão de atribuições e eventualmente aprovar proposta de   regularização dessa situação. Assim, ficou deliberado que o Conselheiro Luiz Fernando Silva   enviará uma proposta sobre o assunto, com antecedência, para análise e discussão na próxima   reunião. A seguir, o Presidente comunicou que para a discussão referente aos projetos de   parcelamento foi encaminhado convite ao Deputado Fernando Gonçalves, para que o mesmo viesse a   este Plenário se manifestar sobre o tema. Só que quanto o Deputado recebeu o convite já havia sido   substituído da condição de relator, tendo sido designado o Deputado Oswaldo Biolchi, do PTB do   Rio Grande do Sul. Comunicou que o assunto já foi apreciado na Câmara dos Deputados e   disponibilizou a versão final do projeto de lei aprovado na Câmara, para conhecimento. Considerou   que, em primeiro lugar, é necessário ter claro que uma coisa é anistia, outra são condições mais   favoráveis de parcelamento. Lembrou que no início de 1993, quando o Ministro Britto assumiu, ele   entendeu por bem estabelecer uma sistemática nessa área. Foi concedido um parcelamento, durante   um período "X" para as empresas privadas e públicas. Na aprovação desses dois parcelamentos,    foram aprovados inclusive mecanismos de punição em caso de não cumprimento desse parcelamento.    A alegação, à época, para a necessidade desse parcelamento era o processo muito profundo de   recessão nos anos 90/92. Na época, inclusive, foram baixadas algumas medidas interessantes. Por   exemplo, Estado ou Município que parasse de recolher ou descumprisse parcelamento, tinha o Fundo   de Participação bloqueados. Novamente, em função da alegação de dificuldades setoriais, foi   reivindicada por alguns setores da sociedade a possibilidade de parcelamento, em condições mais   favoráveis que as que são regularmente oferecidas. Segundo a Procuradoria, os débitos gerais da   sociedade para com a Previdência alcançariam 34 bilhões de reais. O que acontece é que esse débito   fica rolando, porque existem diversos mecanismos procrastinatórios, que dificultam a sua liquidez. O   que muitas vezes acontece é que a Previdência fica num dilema: ou é rigorosa, não cria melhores   condições para quem quiser regularizar sua situação, insistindo na cobrança judicial, mantidos todos   os ônus, encargos, multas etc, sem previsão de receber ou dá uma condição mais facilitada para que a   pessoa, por conta própria, venha regularizar sua situação, com uma pequena vantagem com a  diminuição da multa. Outra questão é que não adianta fazer o discurso contra o parcelamento se não   houver um processo de execução fiscal ágil, rápido, sem mecanismos de procrastinação.  0   Conselheiro Luiz Fernando Silva disse, a seguir, que do seu ponto de vista qualquer projeto de lei   com o objetivo de fazer rediscussão sobre dívida da Previdência, é cada vez mais prejudicial para a   instituição. Em cada momento que ocorre esse tipo de negociação de inadimplência, para não chegar   nem na isenção repete-se a orientação de que as pessoas podem,  muito bem, utilizar esse   procedimento para procrastinar pagamento à Previdência. Disse que este Conselho deve inclusive   avançar um pouco mais nessa discussão e numa próxima reunião pautar o tema, trazendo, se   for o caso, alguns juízes,  a Ordem dos Advogados do Brasil, autoridades do Supremo   Tribunal Federal e outras. Enfim, o Conselho caminharia no sentido de buscar um diagnóstico   da situação e as possíveis soluções e por outro lado, faria o possível para impedir que esse   projeto de lei proponha parcelamento não seja aprovado no Senado. O Conselheiro João   Cândido de Oliveira Neto observou que pelas informações que tem, dificilmente esse projeto   deixaria de ser aprovado, o que traria inclusive insatisfação para empresários que são cumpridores   das exigências, estimulando-os a não pagar. O Conselheiro Fábio Bianco corroborou o que foi   colocado pelo Conselheiro Luiz Fernando Silva. Disse ainda que cabe a este Conselho fazer com que   o Ministro vá à mídia para dizer o quanto esse projeto é nocivo à Previdência Social, estimulando e   legalizando a inadimplência. No sentido de colaborar entende que este Conselho também deveria usar   a mídia para marcar sua posição e criar resistência em torno do projeto. O Conselheiro Henos   Amorina disse que também não concorda com essa protelação ou esse beneplácito que a Previdência   Social vai fazer através de uma proposta do Congresso Nacional e propôs que se forme uma   comissão para estudar uma forma de reverter esse processo. O Presidente aduziu que nada impede   que uma representação deste Conselho, com a participação da sociedade civil, eventualmente   faça gestão junto ao Senado Federal, faça visitas ao relator do projeto de lei no Senado e leve   esse tipo de posição. O Presidente deu prosseguimento aos trabalhos encaminhando o último ponto   da pauta: Assuntos Diversos. Fez uso da palavra o Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto   para solicitar informações e análise do disposto no art. 25 da Lei n" 8. 870, que estende às pessoas   jurídicas que se dediquem à produção agroindustrial a parte agrícola, mediante contribuição calculada   sobre a produção. Questionamento nesse sentido está sendo feito pela Federação Nacional das   Indústrias do Paraná já que se observa procedimentos desiguais, por Estado, agravado com o   problema do beneficiamento ou industrialização rudimentar. O Conselheiro Luiz Fernando Silva   fez proposta de dois temas para a próxima reunião: 1) retomada da discussão sobre convênios   entre os sindicatos e a Previdência Social para dar consecução ao processamento dos   benefícios, etc. Sobre este tópico comprometeu-se apresentar, previamente à próxima reunião,    uma proposta de projeto de lei ou resolução; 2) Regulamentação do artigo 202, parágrafo 2º,   da Constituição Federal que trata da compensação financeira entre os diversos regimes de   Previdência Social para o recolhimento das contribuições dos servidores públicos. Observou   que este assunto não se esgotaria apenas em uma reunião, entretanto é necessário resgatar a questão   e até mesmo documentos já existentes, a exemplo de um aviso elaborado à época do Ministro   Antonio Britto. O Conselheiro Lucas Venâncio da Silva Siqueira solicitou informações sobre os   serviços de informática que são cedidos pelo INSS para outras instituições, a exemplo da Federação   de Aposentados, especificamente no Estado do Rio Grande do Sul. Disse que o INSS está solicitando   a devolução desses serviços no prazo de 30 dias. O mesmo vem ocorrendo no interior do Estado em   relação às salas cedidas pelo Instituto. Sugeriu melhor análise da questão e que se criasse um   dispositivo para amenizar o prazo para essa devolução, dando condições para que as instituições   possam se aparelhar. O Conselheiro Henos Amorina acrescentou que sindicatos e associações, em   âmbito nacional, correm o mesmo risco. O Conselheiro Oswaldo Garcia Velloso colocou que   segundo veiculado na coluna do próximo do dia 19p. p. , o Ministro da Previdência Social afirmou que  539 no Rio de Janeiro existe uma verdadeira indústria de ações contra o INSS, deixando nas entrelinhas  que também poderia estar envolvida uma associação de aposentados. Solicitou que se verifique a   possibilidade de o Ministro nominar essa Associação, até porque pelo que tem conhecimento, todas   as ações em que o beneficiário entra contra o INSS nas Varas Federais têm sido julgadas   procedentes. O Presidente comprometeu-se a confirmar com o Senhor Ministro se de fato ele fez   essa declaração e, a seguir, propôs que a Secretaria-Executiva providencie a recuperação de   todos os assuntos discutidos neste Conselho em termos de diretrizes administrativas e sobre os   quais não foi tomada nenhuma resolução, a exemplo de questão do CRPS, da administração   financeira, da administração patrimonial e outros. Daí, tirar as conclusões e fixar diretrizes   administrativas para as diversas áreas, segundo a visão e entendimento formulados no âmbito   do CNPS. O Conselheiro Henos Amorina sugeriu que este Conselho manifeste seu apoio ao   Conselho Nacional da Seguridade Social no que se refere as discussões em andamento naquele   Conselho sobre a questão da reposição das perdas dos aposentados e pensionistas, ressaltando   também a importância e alcance social da matéria. O Presidente acrescentou que esse assunto   poderá ser discutido também neste Conselho. Como nenhum Conselheiro quisesse mais se   manifestar declarou encerrada a 30g Reunião Ordinária do Conselho N
